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c i ó n p r imar ia , casi mí t i ca , de la I ta l ia medieval en esos mismos t é r m i n o s ? E l 
a rgumento se antoja u n tanto circular: los sistemas de incentivos surgen p o r 
u n a oscura racional idad h i s tó r i ca , y se p e r p e t ú a n porque eso es lo rac iona l 
en ese contexto. Pu tnam nunca expl ica c o n c lar idad c ó m o es que se repro­
duce e l capital social; lo presenta c o m o u n a semilla m á g i c a que só lo ge rmi ­
na en e l nor te de Ital ia. 

A l tratar de dar cuenta de los cambios y continuidades que subyacen en la 
r e g i o n a l i z a c i ó n italiana, Pu tnam pasa de la euforia del instüutional designeral 
determinismo h i s tó r ico , por racional que és te sea. Nos lleva, finalmente, a 
una re f lex ión sobre la importancia de la socia l ización y la cul tura po l í t i ca - c a ­
pi ta l s o c i a l - en el d e s e m p e ñ o de las instituciones. Hay en este l i b ro una re­
f o r m u l a c i ó n de las preguntas clásicas de l pensamiento po l í t i co . Desgraciada­
mente, las respuestas - a r ropadas po r e l bagaje conceptual del mtional choice-
son, en realidad, nuevos interrogantes. . . acaso los mismos de siempre. 

C L A U D I A M A L D O N A D O T R U J I L L O 

A L O N S O L U J A M B I O , Federalismo y Congreso en el cambio político de México, M é x i ­
co, U N A M , 1995, 236 pp . 

Este es u n l i b r o en el que se estudia, de fo rma clara y ordenada, el cambio 
p o l í t i c o a ra íz de las elecciones federales de 1988, en las que, po r p r i m e r a 
vez, el Par t ido Revolucionar io Ins t i tuc iona l (PRl) n o obtuvo tres cuartas par­
tes de la C á m a r a de Diputados . Unas elecciones que, como b i en se sabe, 
fue ron sumamente competidas y cuestionadas. 

L a lectura que h ic imos de este l i b r o - u n a r e l e c t u r a - fue con los re­
sultados de las elecciones de 1997 a la vista. Lejos de hacerlo obsoleto, esto 
nos con f i rma la per t inenc ia de las propuestas que f o r m u l a y la u t i l i d a d de 
entablar u n d i á l o g o con su autor . 

A lo largo de los cuatro c a p í t u l o s de l l i b r o , Lu jambio , desde una pers­
pectiva ins t i tuc ional , concibe la democracia c o m o dependiente n o só lo de 
ciertas condiciones culturales, e c o n ó m i c a s y sociales, sino t a m b i é n de l d i ­
s e ñ o de sus inst i tuciones p o l í t i c a s , pues, en sus propias palabras: "los mar­
cos inst i tucionales in f luyen en el proceso p o l í t i c o , proveen el marco den t ro 
d e l cual los actores centrales - l o s par t idos p o l í t i c o s - i n t e r a c t ú a n , de f inen 
calendarios y estrategias, d e t e r m i n a n c ó m o se organizan, q u é conducta pa­
ga p o l í t i c a m e n t e y q u é decisiones generan costos" (p. 3 ) . 

Las inst i tuciones bás i cas que analiza L u j a m b i o como condicionantes 
d e l cambio p o l í t i c o en M é x i c o a pa r t i r de 1988 son: e l sistema presidencial , 
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el sistema electoral , el sistema federal y el C o n g r e s o - e n especial la C á m a r a 
de Diputados . 

E l a rgumento central del l i b r o es que tanto e l federalismo como el Con­
greso son los "canalizadores po l í t i co s de este cambio", y que el éx i to de la 
t r a n s i c i ó n depende en buena med ida de que las é l i tes po l í t i cas mexicanas 
- o p o s i c i o n e s y g o b i e r n o - sean capaces de replantear consensual y eficaz­
mente la i n t e r a c c i ó n de los arreglos insti tucionales presidencial y federal en 
la d e f i n i c i ó n de sus estrategias de competencia p o r el pode r (p . 12). 

E n cuanto al p r i m e r o , el fiel a l u m n o de Juan L inz - p o r si eso no fuera 
e l o c u e n t e - sostiene que "el federalismo, al p e r m i t i r la f r a g m e n t a c i ó n te­
r r i t o r i a l de l poder , posibi l i ta que se atempere el c a r á c t e r de suma cero de l 
r é g i m e n presidencial [ . . . ] " (p. 51) . 

E n este mismo tenor, en l o referente al Congreso y su r e l a c i ó n con el 
Poder Ejecutivo, c u e s t i ó n que merece la mayor a t e n c i ó n en el l i b ro , se ar­
gumen ta que el presidencialismo n o promueve la c o o p e r a c i ó n entre el pre­
sidente y los part idos de o p o s i c i ó n y a veces n i siquiera entre el presidente 
y su p r o p i o par t ido . Esto es así deb ido a que, si las oposiciones deciden coo­
perar c o n el presidente aprobando sus iniciativas de ley y d icha c o o p e r a c i ó n 
es exitosa, los c r é d i t o s po l í t i co s t iende a l l evárse los e l pa r t ido de l presiden­
te; p o r e l con t ra r io , si la c o o p e r a c i ó n fracasa, los costos electorales tienden 
a ser compar t idos p o r el pa r t ido de l presidente y sus "socios opositores" en 
el Legislativo (p . 61) . 

Así , analizando el caso estadounidense y e l la t inoamer icano, Lu jambio 
l lega a la c o n c l u s i ó n de que los sistemas presidenciales t ienden, a ser m á s 
inestables que los par lamentar ios - c l a r o , s iempre y cuando estos ú l t i m o s 
cuen ten con par t idos fuertes. Sin embargo, b a s á n d o s e en la experiencia es­
tadounidense, a f i rma que los sistemas presidenciales son m á s estables cuan­
do cuentan c o n una legislatura cuyo poder es real , con b ipar t id i smo en l u ­
gar de m u l t i p a r t i d i s m o y c o n la c e l e b r a c i ó n de elecciones s i m u l t á n e a s de 
poderes Ejecutivo y Legislativo. 

Para el caso mexicano, a ra íz de las elecciones de 1988, se parte de la 
c r í t i c a a la l lamada "c láusu la de gobernab i l idad" que o t o r g ó al PRI en e l 
Congreso u n a m a y o r í a ar t i f ic ia l en tales elecciones, pues, como nos dice 
el autor , "[esa c l á u s u l a ] no puede justificarse c o n argumentos d e m o c r á t i ­
cos" y, m á s a ú n , "democracias presidenciales h a n func ionado sin ella". E n 
otros t é r m i n o s , la gobernab i l idad puede ser conquistada a t ravés de medios 
m á s d e m o c r á t i c o s . 

A l analizar la s i t u a c i ó n poster ior a 1988, dada la s o b r e r r e p r e s e n t a c i ó n 
de l P R I , l a p r i m e r a c o n c l u s i ó n a la que se arr iba , s iguiendo la l óg i ca de la ac­
c i ó n colectiva, es que los actores m á s fuertes —part ido of ic ia l y ejecutivo fe­
d e r a l - , p rev iendo una e l e c c i ó n compet i t iva , garant izaron su m a y o r í a ar t i -
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ficialmente. S i t u a c i ó n que, po r ot ra parte, no i m p i d i ó que el presidente tu­
viera que contar con el apoyo de la o p o s i c i ó n - s o b r e todo de l Part ido Ac­
c i ó n N a c i o n a l - para llevar adelante sus reformas; es decir, el Poder Ejecu­
tivo, desde entonces, tuvo m á s incentivos para negociar y llegar a acuerdos 
con la o p o s i c i ó n . 

En t re los incentivos que A c c i ó n Nac iona l tuvo para cooperar con el go­
b i e r n o estuvieron: la distancia de las elecciones siguientes, el hecho de que 
el p rog rama de cambio estructural propuesto po r el gobierno no estuviera 
en desacuerdo en t é r m i n o s i d e o l ó g i c o s con su postura, y finalmente, el re­
conoc imien to de sus victorias electorales en los estados. L o anter ior con­
trasta enormemente con la postura adoptada po r el PRD, que fue de siste­
m á t i c a o p o s i c i ó n hacia el gobierno. 

D i c h a necesidad de arr ibar a acuerdos po r parte de l gobierno se revir­
t ió en 1991, cuando el PPJ volvió a obtener una alta v o t a c i ó n , h a c i é n d o s e i n ­
cluso innecesaria la u t i l i zac ión de la "c láusu la de gobernabi l idad" . 

O t r o aspecto que explica el compor t amien to de los legisladores tanto 
del PRI c o m o de la o p o s i c i ó n , y que el autor a t inadamente destaca, es el he­
cho de que en M é x i c o no es té p e r m i t i d a la r e e l e c c i ó n inmediata , así como 
que la lista de los diputados de pa r t ido sea cerrada. Estas condiciones, en 
cuanto a la r e l a c i ó n de l PRI con el gobierno , han garantizado que és ta sea 
f lu ida , pues, siendo el presidente el l í d e r de l par t ido , los diputados priistas 
en t end i e ron que la discipl ina pagaba p o l í t i c a m e n t e y que, po r l o tanto, sus 
carreras po l í t i ca s d e p e n d í a n de la v o l u n t a d de l presidente. A lgo similar su­
c e d í a c o n los partidos de o p o s i c i ó n , en donde sus diputados d e p e n d í a n a su 
vez de los dirigentes de a q u é l l o s . 

E n cuanto al func ionamien to del Congreso, tal d i s p o s i c i ó n sin duda ha 
afectado la p r o f e s i o n a l i z a c i ó n de los diputados y el c o n t r o l y for ta lecimien­
to de l p r i m e r o , ya que, al no existir la pos ib i l idad de una verdadera carrera 
par lamentar ia , n o se t ienen incentivos para especializarse. 

Tales condiciones insti tucionales h a b í a n i n f l u i d o en el r i t m o de la t ran­
s ic ión y c o n s o l i d a c i ó n d e m o c r á t i c a en M é x i c o hasta ese momen to . 

A la luz de los resultados electorales obtenidos en 1997 - q u e Lu jambio 
ya n o a l c a n z ó a a b o r d a r - , cuando el PRI n o p u d o obtener la m a y o r í a ab­
soluta en la C á m a r a de Diputados , se pueden sacar algunas conclusiones 
acerca de los alcances de l enfoque ins t i tuc iona l propuesto en Federalismo y 
Congreso en el cambio político de México. 

E n p r i m e r lugar, que pese a n o ser el sistema presidencial , s e g ú n el au­
tor, el i d ó n e o para transitar a la democracia, a pa r t i r de 1988 nunca se i m ­
p i d i ó e l alcance de acuerdos entre el Poder Ejecutivo y el Legislativo, aun­
que desde 1997 la n e g o c i a c i ó n entre los diversos actores tuvo que ser m á s 
ardua. Es decir , q u e d ó desechado el riesgo de l inmovi l i smo . 
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E n segundo lugar que, n o obstante ser el sistema bipart idis ta - t a m b i é n 
s e g ú n L u j a m b i o - el m á s adecuado para mantener la estabilidad del sistema 
presidencial , en el caso mexicano ha hab ido u n sistema mul t ipar t id i s ta que 
n o ha repercut ido directamente en d icha estabilidad. 

Por ú l t i m o , que, con todo y la s o b r e r r e p r e s e n t a c i ó n del sistema electo­
ra l , dada la equi l ibrada v o t a c i ó n de 1997, tales m á r g e n e s fueron intrascen­
dentes y, po r tanto, no cond ic iona ron e l r i t m o de l cambio en las ú l t i m a s 
elecciones. 

E n otras palabras, la i n s t i t u c i ó n presidencial y el sistema electoral cuen­
tan c o n una capacidad explicativa l imi t ada y, só lo hasta cierto p u n t o , se 
puede decir que condic ionan el avance d e m o c r á t i c o y la estabilidad de u n 
p a í s . Por o t ro lado, queda claro que los procesos de t r a n s i c i ó n d e m o c r á t i c a 
estables pueden seguir m u y diversos rumbos . 

E n este tenor, el factor ins t i tuc iona l de mayor capacidad explicativa en 
cuanto a la r e l a c i ó n entre el Ejecutivo y e l Legislativo es, sin duda, la per­
manenc ia de la no r e e l e c c i ó n inmed ia ta vigente en M é x i c o hasta nuestros 
d í a s . S i t u a c i ó n que, p o r ot ra parte, n o e s t á estrechamente relacionada con 
el c a r á c t e r d e m o c r á t i c o del p a í s . 

Sin embargo, probablemente u n a de las mayores carencias del enfoque 
ins t i tuc iona l propuesto po r L u j a m b i o sea la que se refiere al nivel de agre­
g a c i ó n , pues si b i en ve en el sistema federal u n catalizador de l cambio po l í ­
t ico , al analizar los resultados de las elecciones en t é r m i n o s nacionales, pa­
sa p o r alto la diversidad de las leyes electorales estatales y sus consecuencias. 
Es decir , i m p i d e u n anál is is m á s detal lado de l proceso de d e m o c r a t i z a c i ó n 
de l p a í s - q u e desde luego n o se circunscribe al á m b i t o n a c i o n a l - , pues n o 
t o m a en cuenta la c o n f o r m a c i ó n de las legislaturas de los estados, n i la con­
f o r m a c i ó n de las autoridades locales, hecho que t a m b i é n ha i n f l u ido en el 
r i t m o de la c o n s o l i d a c i ó n d e m o c r á t i c a de M é x i c o . 

E n suma, abordar el cambio p o l í t i c o desde la perspectiva ins t i tuc ional 
propuesta p o r Alonso L u j a m b i o , resulta una interesante c o n t r i b u c i ó n al es­
t u d i o de la real idad p o l í t i c a de l p a í s . M á s a ú n , si consideramos que el Con­
greso en M é x i c o ha sido u n tema relat ivamente poco analizado. 

C É S A R M A R C E L O B A R C E I N A S J . 

L E E E P S T E I N y J A C K K N I G H T , The Choices Justices Make, Washington , Congres­
sional Quar te r ly Press, 1998, 200 p p . 

E n A m é r i c a Lat ina , los Estados U n i d o s y Europa se ha re tomado el estudio 
de la f u n c i ó n ju r i sd icc iona l . L a creciente comple j idad de los procesos de re-


